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Prefácio

A história do colonialismo de povoamento europeu é uma área de es-
tudos que tem emergido no panorama historiográfico internacional nas úl-
timas décadas, com especial incidência nos meios académicos anglo-saxóni-
cos1. Particularmente relevantes no processo de autonomização científica 
dessa área de estudos foram os trabalhos editados por Patrick Wolfe2 (1999), 
David Pearson3 (2001), Caroline Elkins e Susan Pedersen4 (2005), Annie 
Coombes5 (2006) e Lorenzo Veracini6 (2010). E, mais recentemente, tem 
vindo a lume um número cada vez maior de publicações, sendo disso exem-
plo a criação da revista Settler Colonial Studies, em 2011, bem como a edi-
ção da obra The Routledge Handbook of the History of Settler Colonialism, 
coordenada por Edward Cavanagh e Lorenzo Veracini7, em 2016.

Em contraste com o florescimento dessa historiografia internacional, 
o estudo dos estratos colonizadores de origem portuguesa no continente
africano tem merecido pouca atenção por parte da historiografia nacional.
De facto, a história da colonização portuguesa em África está ainda em
larga medida por fazer, nomeadamente no que diz respeito à história dos
1  Lorenzo Veracini, “Settler Colonialism: Career of a Concept”, The Journal of Imperial 
and Commonwealth History, vol. 41, n..º 2, 2013, pp. 313-333.
2  Patrick Wolfe, Settler Colonialism and the Transformation of Anthropology: The Politics 
and Poetics of an Ethnographic Event. London: Cassell, 1999.
3  David Pearson, The Politics of Ethnicity in Settler Societies. Basingstoke: Palgrave, 2001.
4  Caroline Elkins; Susan Pedersen, Settler Colonialism in the Twentieth Century: Projects, 
Practices, Legacies. New York/London: Routledge, 2005.
5  Annie Coombes, Rethinking Settler Colonialism: History and Memory in Australia, 
Canada, New Zealand and South Africa. Manchester: Manchester University Press, 2006.
6  Lorenzo Veracini, Settler Colonialism: A Theoretical Overview. New York: Palgrave 
Macmilan, 2010.
7  Edward Cavanagh; Lorenzo Veracini, The Routledge Handbook of the History of Settler 
Colonialism. London/New York: Routledge, 2016.
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colonos portugueses em Angola e em Moçambique. Com efeito, dispomos 
por enquanto de uma visão muito parcelar sobre o tema, ainda que nos úl-
timos anos tenham sido dados alguns passos relevantes no sentido de uma 
maior problematização das questões relacionadas com a história das comu-
nidades brancas em contexto colonial. A este respeito, ressalvamos o traba-
lho de Cláudia Castelo (2007)8 sobre as políticas e formas de povoamento 
praticadas pelos portugueses em África, bem como os nossos próprios es-
tudos sobre a problemática das identidades sociais e dos comportamentos 
políticos dos colonos brancos tanto em Angola, como em Moçambique, 
chamando a atenção para a questão do nacionalismo euro-africano9.

É pois neste contexto historiográfico que se insere o livro de Bruno de 
Carvalho sobre a sociedade colonial do Sul de Angola, mais propriamen-
te nas Terras Altas da Huíla. Livro esse que resulta da sua Dissertação de 
Mestrado em História apresentada à Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, aprovada por unanimidade com dezanove valores em Feve-
reiro de 2020. Por meio de uma leitura rigorosa e crítica de um amplo 
e diversificado leque de fontes documentais, Bruno Carvalho traz novos 
conhecimentos sobre a estrutura e o funcionamento da sociedade colonial 
instituída pelos portugueses no planalto meridional de Angola, em especial 
na cidade do Lubango. O enfoque é simultaneamente económico-social e 
político, centrado na agência dos colonos brancos de origem portuguesa, 
sobretudo madeirenses, ali radicados desde a segunda metade do século 
XIX. De forma detalhada e perspicaz, Bruno Carvalho analisa o compor-
tamento político dos colonos brancos, as suas reivindicações económicas e
políticas, as suas relações de tensão e até mesmo de conflito com o poder
colonial, as suas pretensões de controlo do aparelho do Estado. Nalguns
casos, sobretudo durante os períodos eleitorais, as posições críticas dos co-
lonos brancos evoluíram para situações de oposição aberta ao Estado Novo
e à dominação colonial portuguesa, assumindo assim posições propria-
mente nacionalistas, sendo disso exemplo a formação da Frente de Uni-
8  Cláudia Castelo, Passagens para África: O Povoamento de Angola e Moçambique com 
naturais da metrópole. Porto: Afrontamento, 2007.
9  A este respeito, veja-se: Fernando Tavares – Brancos de Angola. Autonomismo e Nacionalismo 
(1900- 1961). Coimbra: Minerva, 2005; Fernando Tavares Pimenta, Angola. Os Brancos 
e a Independência. Porto: Afrontamento, 2008; Fernando Tavares Pimenta, Brancos de 
Moçambique. Da oposição eleitoral ao salazarismo à descolonização (1945-1975). Porto: 
Afrontamento, 2018.
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dade Angolana (FUA) em 1961. É também objecto de reflexão a evolução 
do processo de descolonização no Sul de Angola, nomeadamente a relação 
com os movimentos nacionalistas africanos, os efeitos da guerra civil e o 
êxodo final da população branca em 1975.

Neste sentido, estamos perante um trabalho historiograficamente só-
lido, elaborado com grande rigor metodológico e inovador quanto aos 
conteúdos, cujo autor é um jovem investigador dotado de inegáveis quali-
dades, sobretudo no plano da pesquisa documental. Bem-haja Bruno Car-
valho por este excelente contributo para a construção de um conhecimento 
mais lato e estruturado da história da colonização portuguesa em Angola.

Funchal, 26 de Novembro de 2020

Fernando Tavares Pimenta
Centro de Estudos Interdisciplinares

do Século XX
da Universidade de Coimbra
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INTRODUÇÃO

Esta obra insere-se no âmbito dos estudos sobre o colonialismo de po-
voamento europeu – o chamado settler colonialism – em África, tendo em 
especial consideração o caso representado pela colonização portuguesa do 
sul de Angola, mais precisamente nas Terras Altas da Huíla. Trata-se de uma 
problemática de notável relevância histórica e ainda pouco trabalhada pelas 
historiografias portuguesa e angolana. A principal questão que pretendemos 
abordar ao longo do nosso trabalho prende-se com o comportamento po-
lítico dos colonos brancos face ao regime colonial. A este respeito, a nossa 
tese é a de que o relacionamento entre os colonos brancos e o poder colonial 
foi caracterizado por fortes tensões políticas provocadas pelo centralismo 
político-económico do regime, pelas ineficiências da administração colo-
nial, bem como por os entraves ao desenvolvimento económico do territó-
rio e, no fundo, pelo enriquecimento da elite branca. Daí que as reivindica-
ções dos colonos tivessem muitas das vezes uma base fundamentalmente do 
foro económico. Todavia, as tensões com o regime colonial também foram 
propiciadas pela pretensão dos colonos em obterem o controlo do apare-
lho do Estado colonial. Uma pretensão aliás comum a todas as colónias de 
povoamento europeu. De referir ainda que, essas tensões desembocaram 
em situações de oposição aberta ao regime colonial ou mesmo na assunção 
de posições nacionalistas, protagonizadas por certos setores da população 
branca e contrárias à manutenção da soberania portuguesa.

Em termos geográficos, optámos por focar apenas uma determinada 
região angolana, em virtude da imensidão do território dessa antiga coló-
nia portuguesa. A nossa opção recaiu nas Terras Altas da Huíla, uma zona 
de planaltos elevados e de clima relativamente ameno no sul de Angola. 
Esta escolha foi motivada pelo facto de as Terras Altas da Huíla terem sido 
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uma das regiões angolanas onde o fenómeno da colonização branca foi 
mais intenso, tendo o povoamento iniciado de forma sistemática ainda no 
século XIX. Durante o Estado Novo, a Huíla era apresentada como um 
exemplo de sucesso da colonização portuguesa em Angola, constituindo 
a “prova” visível da capacidade de adaptação dos portugueses aos trópicos.

Relativamente à cronologia, optámos por incidir com particular ênfase 
na fase final dessa mesma colonização, mais precisamente no período com-
preendido entre 1958 e 1975. A adoção desta cronologia justifica-se por 
várias razões. Por um lado, a impossibilidade de analisar, com a necessária 
profundidade, todo o arco cronológico correspondente ao processo de co-
lonização e de povoamento branco do sul de Angola (1849-1975)10. Por 
outro lado, foi nessa fase final que o protesto político dos colonos brancos 
adquiriu maior visibilidade no sul de Angola, sendo isso particularmente 
evidente a partir das eleições para a Presidência da República Portuguesa 
de 1958. Por fim, esta cronologia permiti-nos acompanhar a evolução do 
protesto político dos colonos – e as suas principais reivindicações no pla-
no económico-social – ao longo dos treze anos de guerra colonial (1961-
1974), bem como no biénio relativo à descolonização (1974/1975). 

Em termos de estrutura, a obra está organizada em cinco capítulos, para 
além da introdução, da conclusão e da parte relativa às fontes e à bibliografia. 
No primeiro capítulo apresentamos o estado da arte relativamente à questão 
do colonialismo de povoamento português em África, inserindo-a no am-
plo debate internacional sobre a colonização europeia. No segundo capítulo 
abordamos as origens da colonização portuguesa do sul de Angola com o ob-
jetivo de operar uma contextualização histórica do processo de povoamento 
branco das Terras Altas da Huíla. Consideramos essa contextualização histó-
rica necessária para uma melhor compreensão das características do protesto 
político dos colonos brancos a partir da década de 1950.

No terceiro capítulo analisamos o impacto político das eleições presi-
denciais portuguesas de 1958 no sul de Angola, tendo em especial considera-
ção o comportamento das elites brancas da Huíla. É nosso objetivo entender 

10  De referir, contudo, que no Capítulo 2 apresentamos o quadro geral e as principais 
linhas de força que caracterizaram a evolução da colonização portuguesa no sul de Angola 
desde meados do século XIX até ao período do Estado Novo. Apresentamos também os 
principais debates, de cariz historiográfico, antropológico e geográfico sobre esse mesmo 
processo de colonização.
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o grau de incorporação política dos colonos no processo colonial, bem como
as características do protesto político dos brancos de Angola. No quarto ca-
pítulo, o mais volumoso, analisamos a evolução do protesto político dos
colonos brancos durante a guerra de independência de Angola, tendo em es-
pecial atenção o caso representado pela Frente de Unidade Angolana (FUA).

Simultaneamente, colocamos em perspetiva a governação colonial de 
Marcelo Caetano, salientando as reações da população branca às suas refor-
mas no sentido da autonomização política das colónias. Por fim, no quinto 
capítulo abordamos o processo de descolonização de Angola, que resultou 
na dissolução da sociedade colonial estabelecida pelos portugueses na Huí-
la, sendo disso um sinal evidente o êxodo da população branca em 1975.

Importa referir que, para a elaboração desta tese utilizámos um con-
junto lato de fontes e de bibliografia. A este respeito, destacamos a impor-
tância da documentação dos Arquivos António Oliveira Salazar e PIDE/
DGS, que nos permitem perceber e melhor caracterizar a evolução da con-
testação e das reivindicações dos colonos brancos face ao regime colonial. 
Relativamente a estes dois arquivos, ambos à guarda do Instituto dos Ar-
quivos Nacionais/Torre do Tombo, consultámos os processos relativos a 
movimentos, figuras de opositores, nacionalistas angolanos, bem como os 
relatórios dos Serviços de Centralização e Coordenação de Informação de 
Angola (SCCIA) referentes à atividade dos movimentos nacionalistas no 
sul de Angola. Analisámos, de igual modo, a propaganda e o material polí-
tico produzido pelos movimentos políticos angolanos apreendidos pela po-
lícia política portuguesa (por exemplo, o Programa da Frente de Unidade 
Angolana, FUA). Examinar algo palpável como os “panfletos subversivos” 
ou outro material difundido por essas organizações enriqueceu o nosso es-
tudo porque permitiu clarificar o que definíamos enquanto reivindicações 
políticas dos colonos brancos. Por sua vez, os processos e registos prisionais 
da PIDE complementaram a nossa investigação. Nesta documentação ob-
servámos detalhes sobre acontecimentos e personalidades que não eram 
referidos em correspondências ou relatórios, mas cuja importância para a 
compreensão das movimentações nacionalistas nas Terras Altas da Huíla é 
fundamental. Não obstante, a consulta da correspondência entre diferen-
tes níveis da administração colonial, inclusivamente cartas e relatórios en-
viados ao Presidente de Conselho de Ministros, uma análise que permitiu 
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consolidar esta problemática. Deste modo, conseguimos perceber a posi-
ção do Estado Novo face à emergência da causa nacionalista em Angola.

Dito isto, importa salientar o papel fundamental desempenhado pelas 
fontes periódicas para a realização deste estudo. Referimo-nos, particular-
mente, ao Jornal da Huíla, um dos principais órgãos da imprensa colonial 
do sul de Angola, cuja análise é indispensável para a compreensão da socie-
dade colonial no distrito da Huíla. Neste sentido, consideramos oportuno 
realizar algumas breves considerações sobre o uso da imprensa no processo 
de reconstrução histórica.

Primeiramente, devemos saber tratar o jornal como uma fonte que pre-
cisa ser lida à luz de um determinado contexto histórico, submetendo-a, por-
tanto, a um processo de acurada crítica historiográfica. O historiador deve 
ter conhecimento das condições de produção e de financiamento do jornal, 
visto que quem financia a imprensa pode ter interesse político ou pessoal de 
omitir ou deturpar a informação. O historiador deve também perceber o 
público-alvo do jornal, tendo em consideração que o teor de muitos dos ar-
tigos publicados diz respeito ao mediatismo próprio da comunicação social.

Naturalmente, a presença da censura deve ser tida em consideração 
por quem analisa os jornais. No caso de Portugal e das suas colónias, as 
publicações periódicas contavam, na sua maioria, com a análise e retifica-
ção da censura desde o período da Ditadura Militar e até ao 25 de abril de 
1974. Relativamente à recolha de informação, esta deve obedecer a uma 
metodologia rigorosa, havendo várias técnicas. Podemos considerar duas 
opções principais de pesquisa. Por um lado, podemos realizar uma análise 
sistemática, número a número, ao longo de um certo período. Por outro 
lado, podemos fazer uma pesquisa por sondagem, analisando apenas cer-
tos momentos-chave, o que implica resultados relativamente aleatórios. 
Entendendo a importância da imprensa para a nosso trabalho, optámos 
por fazer uma análise sistemática de todos os números do Jornal da Huíla, 
desde 1954 até 1975. Tendo em conta que se tratava de um semanário, 
analisámos 1.093 números, ao longo de mais de duas décadas, sendo a 
última edição datada de 25 de setembro de 1975.

No entanto, antes de procedermos à descrição do Jornal da Huíla, 
importa expor um relatório alusivo à situação dos órgãos de informação 
angolanos em 1957, que consultámos num dos processos do Arquivo An-
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tónio Oliveira Salazar. Elaborado por Luís C. Lupi, este relatório descreve 
o panorama económico e político da imprensa em Angola. O autor consi-
derava que a imprensa angolana movimentava largas quantias monetárias,
talvez consequente do investimento dos patrões e empresários angolanos,
e que empregava um número razoável de funcionários. Lupi, porém, fazia
menção às queixas dos profissionais de imprensa angolanos. Estes sentiam-
-se revoltados com a chegada dos jornalistas metropolitanos que rapida-
mente tomavam posse dos cargos mais importantes, com renumerações
elevadas e superiores às atribuídas aos jornalistas locais.

O relatório é acompanhado por uma esquematização pertinente para 
a análise da imprensa no sul de Angola no período pré-eleições de 1958. 
No quadro apresentado, o autor definiu os locais das sedes dos jornais e 
caracterizou cada um deles conforme as reivindicações das suas publicações 
e críticas que eram apresentadas e posteriormente censuradas pelas autorida-
des. Neste sentido, apuramos que, o jornal A Voz do Planalto, com sede em 
Nova Lisboa, era considerado o órgão de defesa da colonização nacional de 
Angola. O Lobito, sediado na cidade do Lobito, tinha um cariz meramente 
noticioso. O jornal O Intransigente, publicado em Benguela, defendia o na-
cionalismo angolano e fazia críticas veementes ao regime colonial. O Jornal 
de Benguela e o Sul eram, de acordo com o documento, órgãos de grande 
informação e com grande capacidade de mobilização da opinião pública. 
O Namibe, publicado em Moçâmedes, era um jornal que se considerava ao 
serviço do respetivo concelho. Por sua vez, o Jornal da Huíla e A Huíla11, am-
bos publicados em Sá da Bandeira, tinham um cariz independente, libertos 
de qualquer “controlo político” por parte do governo, pelo que assumiriam 
uma postura crítica ao regime sempre que julgavam pertinente e oportuno12.

No caso específico do Jornal da Huíla, constatamos que o seu proprietá-
rio e diretor – Venâncio Guimarães Sobrinho – foi uma das personalidades 
com mais destaque económico e político na região. Era o maior empresário 
do sul de Angola e um dos principais líderes da corrente autonomista entre 
os colonos brancos. Este facto é de grande relevância para a nossa pesquisa 
porque o nosso objetivo principal é o de compreender as características do 
protesto políticos dos brancos de Angola. Por outro lado, tendo financia-
11  O jornal A Huíla era dirigido pelo Tenente-coronel Vitória Pereira.
12  AOS/CO/UL -33, PT.2 - A informação e a formação da opinião pública em Angola e 
Moçambique. Lisboa, 1957.
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mento privado por parte de um dos maiores empresários angolanos, o Jor-
nal da Huíla pôde manter uma grande independência em relação ao Estado 
colonial, tal como indicado no relatório de Luís Lupi de 1957.

Todavia, na maioria das publicações encontramos a notificação das au-
toridades com o respetivo aviso de censura. Porém, a análise que fizemos dos 
conteúdos publicados nesse periódico demonstra que a ação da censura era 
bastante limitada, pois as críticas ao regime colonial foram sempre bastante 
incisivas. Deste modo, através da imprensa pudemos analisar a vida política 
colonial do sul de Angola e, simultaneamente, acompanhar os trabalhos do 
Conselho Legislativo de Angola, cujos debates foram amplamente reporta-
dos pelo Jornal da Huíla. Neste sentido, apuramos o comportamento dos 
representantes dos colonos brancos – e das associações económicas – no 
Conselho Legislativo, nomeadamente as suas posições críticas relativamente 
ao regime colonial. Por tudo isto, o Jornal da Huíla revelou-se uma fonte 
preciosa para a elaboração da nossa tese. Tanto quanto sabemos, fomos o 
primeiro a realizar uma análise sistemática desse jornal, cuja coleção foi 
consultada na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra.

Enfim, convém salientar que optámos por utilizar a toponímia colo-
nial coeva do período analisado. Neste sentido, utilizámos a denominação 
colonial da capital do distrito da Huíla, Sá da Bandeira, e não a sua desig-
nação do período pós-colonial (Lubango). Surgem ainda ao longo do nosso 
trabalho outras denominações coloniais díspares das atuais, nomeadamente 
Nova Lisboa (Huambo), Moçâmedes (Namibe), Silva Porto (Kuito).


